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DDEEFFEENNSSOORRIIAA  PPÚÚBBLLIICCAA  DDAA  UUNNIIÃÃOO  NNOO  DDIISSTTRRIITTOO  FFEEDDEERRAALL  ––  DDPPUU//DDFF  

 
Caderno de Questões 

 

DIREITO 
 

Data: 02/06/2019 
 

Número de questões: 10 (dez) 
 

 
 

1. Verifique se este Caderno de Questões corresponde com o curso 
que você está matriculado, caso não seja, solicite a substituição 
para o fiscal da sala. 

2. Não haverá substituição da Folha de Respostas, em caso de rasura 
a resposta será anulada. Preencher a folha pintando toda a 
bolinha, conforme exemplo:  
 

3. Cada candidato receberá um Caderno de Questões e uma Folha de 
Resposta com seu nome e CPF para transcrever as respostas da 
prova. Confira se os dados estão corretos. 

4. A Folha de Resposta não será substituída em qualquer hipótese, 
devendo o candidato tomar o devido cuidado no seu manuseio e 
preenchimento. 

5. Na correção da Folha de Resposta, será atribuída nota 0 (zero) às 
questões não assinaladas ou que contiverem mais de uma 
alternativa marcada ou emenda ou rasura, ainda que legível. Não 
deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às 
respostas, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras 
ópticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

6. O tempo previsto para aplicação das provas será de 1h00 min, não 
havendo, por qualquer motivo, prorrogação em virtude de 
afastamento de candidato da sala. 

7. Após uma hora de permanência no local de realização das provas 
será permitido ao candidato levar o caderno de provas.   

8. As provas serão realizadas sem consulta a qualquer material, não 
sendo permitida, durante sua realização, a comunicação entre os 
candidatos ou a utilização de aparelhos eletrônicos (BIP, telefone 
celular, walkman, smartphones, tablets, iPod®, agenda eletrônica, 
palmtop, notebook, receptor, máquina de calcular, máquina 
fotográfica, controle de alarme de carro, relógio do tipo databank, 
gravador, pager etc.), livros, anotações ou qualquer tipo de objeto 
ou material semelhante. 

9. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do 
processo o candidato que, durante a realização da prova: 
*Usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua 
realização; 
*For surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução de 
quaisquer das provas; 
*Faltar com a devida cortesia para com qualquer um dos 
examinadores, seus auxiliares, autoridades presentes ou 
candidatos; 

*Se recusar a entregar o material de provas ao término do tempo 
de provas; 
*Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de 
fiscal; 
*Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo 
em comportamento indevido. 

10. Os cadernos e gabaritos provisórios serão divulgados no sítio do 
CIEE no dia 03/06/2019 

11. O prazo para interposição de recursos do gabarito provisório será 
no dia 04/06/2019, por meio de requerimento totalmente 
preenchido e encaminhado para o e-mail: 
eucandidato@ciee.org.br. O arquivo do requerimento está 
disponível para download no Portal do CIEE. 

12. Se do exame dos recursos resultarem anulação de questão, a 
pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos 
os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

13. Os estudantes serão classificados em duas listas distintas por turno 
escolhido para realização do estágio, obedecendo a ordem de 
classificação de notas. 

14. Não será fornecido ao estudante comprovante de classificação no 

processo seletivo, valendo, para esse fim, as listas de classificação 

divulgadas no sítio do CIEE na internet. 

15. O resultado final da lista de classificados, prova discursiva e a 

resposta aos recursos será divulgada na data provável de 

22/08/2019, no site do CIEE. 

16.  A vigência do Concurso de Estágio terá validade pelo período de 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado pelo mesmo período.  

17. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a 
publicação de todos os atos, Editais e comunicados referentes a 
este processo seletivo, os quais serão afixados no sítio do Centro 
de Integração Empresa Escola – CIEE www.ciee.org.br, devendo 
manter atualizados seus dados cadastrais junto a esta instituição. 

18. A participação no processo seletivo implica na concordância com 
todas as normas e condições contidas no Edital de Seleção e 
respectivo Termo Aditivo. 

 
Boa Prova!  

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES E AGUARDE AUTORIZAÇÃO PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES 

http://www.ciee.org.br/
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1. Analise as seguintes proposições acerca 
dos objetivos da Defensoria Pública, de 
acordo com a Lei Complementar n° 80/94.  
 

I. Prestar orientação jurídica e exercer a 
defesa dos necessitados, em todos os 
graus.  

II. Independência funcional.  
III. A primazia da dignidade da pessoa 

humana e a redução das 
desigualdades sociais 

 

São objetivos: 
 

(A) III, apenas.  
(B) I, apenas. 
(C) I, II e III.  
(D) II e III.  

 

2. Assinale a alternativa que apresenta 
corretamente uma prerrogativa dos 
membros da Defensoria Pública da União, 
conforme a Lei Complementar n° 80/94. 
 

(A) Irredutibilidade de vencimentos  
(B) Não ser preso, senão por ordem 

judicial escrita, salvo em flagrante, caso 
em que a autoridade fará imediata 
comunicação ao Defensor Público-
Geral.  

(C) Residir na localidade onde exercem 
suas funções.  

(D) Prestar informações aos órgãos de 
administração superior da Defensoria 
Pública da União, quando solicitadas. 

 
 

3. Sobre a duração do trabalho, conforme 
estabelecido na Consolidação das Leis do 
Trabalho, assinale a alternativa correta.  
 

(A) A remuneração da hora extra será, pelo 
menos, 20% superior à da hora 
normal.     

(B) A duração diária do trabalho poderá ser 
acrescida de horas extras, em número 
não excedente de duas, por acordo 
individual, convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho.  

(C) A prestação de horas extras habituais 
descaracteriza o acordo de 
compensação de jornada e o banco de 
horas.  

(D) Entre 2 (duas) jornadas de trabalho 
haverá um período mínimo de 9 horas 
consecutivas para descanso. 

 

4. O princípio da(o) ______________ tem 
grande importância no Direito Processual 
do Trabalho, pois consiste na possibilidade 
de o empregado e o empregador 
postularem as suas pretensões perante as 
instâncias judiciárias sem o auxílio de 
advogado.  

 

 Assinale a alternativa que preenche 
corretamente a lacuna acima. 
 

(A) proteção.  
(B) oralidade.  
(C) conciliação. 
(D) “jus postulandi”.  

 
 

5. No que tange à personalidade e à 
capacidade reguladas pelo Código Civil, 
assinale a alternativa correta.  
 

(A) São absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida 
civil os menores de 18 anos.  

(B) Aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua 
vontade são absolutamente incapazes.  

(C) Ser proprietário de um imóvel é um dos 
motivos que faz cessar, para os 
menores, a incapacidade.  

(D) Pode ser declarada a morte presumida, 
sem decretação de ausência, se for 
extremamente provável a morte de 
quem estava em perigo de vida.  

 

6. Quanto às partes no processo civil, assinale 
a alternativa correta. 
 

(A) Em ação fundada em dívida contraída 
por um dos cônjuges a bem da família 
não há necessidade de ambos serem 
citados.  

(B) Aquele que interpõe recurso com intuito 
manifestamente protelatório não é 
considerado litigante de má-fe.  

(C) É dever das partes no processo não 
formular pretensão ou apresentar 
defesa quando cientes de que são 
destituídas de fundamento.  
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(D) A sociedade ou associação sem 
personalidade jurídica poderá opor a 
irregularidade de sua constituição 
quando demandada em juízo.  

 
 

7. No que tange aos crimes contra a fé 
pública, analise as seguintes proposições. 
 

I. A pena para quem falsifica, fabricando 
ou alterando, selo público destinado a 
autenticar atos oficiais da União, de 
Estado ou de Município, é a reclusão 
de dois a seis anos, e multa.  

II. Se o agente é funcionário público, e 
comete o crime de falsificação do selo 
ou sinal público, prevalecendo-se do 
cargo, aumenta-se a pena de 1/3.  

III. A pena para quem atribui a si ou a 
terceiro falsa identidade para obter 
vantagem, em proveito próprio ou 
alheio, ou para causar dano a outrem, 
é a reclusão de um a três anos, e 
multa.  

 

Está(ão) correta(s): 
 

(A) I e III, apenas.  
(B) I, apenas.  
(C) II, apenas.  
(D) I, II e III.  

 

8. Acerca das medidas assecuratórias no 
processo penal, verifique as seguintes 
afirmativas:  
 

I. Para a decretação do sequestro, 
bastará a existência de indícios 
veementes da proveniência ilícita dos 
bens. 

II. O sequestro autuar-se-á em apartado e 
admitirá embargos de terceiro.  

III. Se a ação penal não for intentada no 
prazo de 120 dias, contado da data em 
que ficar concluída a diligência, o 
sequestro será levantado.  

 

Está(ão) correta(s): 
 

(A) I e II, apenas.  
(B) I, II e III.  
(C) III, apenas.  
(D) II, apenas.  
 

9. A respeito do que são direitos e deveres 
individuais estabelecidos no artigo 5° da 
Constituição Federal de 1988, assinale a 
alternativa correta.  
 

(A) A criação de associações e, na forma 
da lei, a de cooperativas dependem de 
autorização, sendo necessária a 
interferência estatal em seu 
funcionamento.  

(B) A pequena propriedade rural, assim 
definida em lei, ainda que trabalhada 
pela família, poderá ser objeto de 
penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva.  

(C) Aos autores pertence o direito 
exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, sendo este 
direito intransmissível aos herdeiros.  

(D) É assegurada a todos, 
independentemente do pagamento de 
taxas, a obtenção de certidões em 
repartições públicas, para defesa de 
direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal.  

 

10. Analise as seguintes proposições quanto à 
Administração Pública Indireta. 
 

I. Na empresa pública, o capital é, em 
sua maioria, público.  

II. A fundação pública é pessoa jurídica 
de direito público criada por lei para 
exercer atividade educacional, cultural, 
de pesquisa ou de assistência social.  

III. A autarquia adquire personalidade 
jurídica a partir do registro do ato 
constitutivo.  

 

Está(ão) correta(s):  
 

(A) I e II, apenas.  
(B) III, apenas.  
(C) II, apenas.  
(D) I, II e III.  


